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janeiro de 2014 a 26 de janeiro de 2014, no âmbito das competências 
constantes dos n.os 10, 11, 13, e 15.

20 de fevereiro de 2014.  — O Presidente, Nuno André Oliveira 
Mangas Pereira.

(1) Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, publicado na 1.ª série do Diário da República, 
n.º 174 de 10 de setembro de 2007.

(2) Despacho Normativo n.º 35/2008, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 139, 
de 21 de julho de 2008, retificado pela declaração de Retificação n.º 1826/2008, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 13 de agosto de 2008, e Lei n.º 3/2010 de 27 de 
abril, publicado no Diário da República, 1.ª série n.º 81, 27 de abril de 2010 e pelo Decreto-
-Lei n.º 131/2010 de 14 de dezembro, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 240 
de 14 de dezembro de 2010.

(3) Com a redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, publicado 
na 1.ª série do Diário da República n.º 250 de 28 de dezembro de 2010; pela Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, publicado na 1.ª série do Diário da República n.º 250 de 30 de dezembro 
de 2011 e pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, publicada na 1.ª série do Diário da 
República n.º 252 de 31 de dezembro de 2012.

(4) Alterada pela Lei n.º 66 -B/2012 de 31 de dezembro, publicada na 1.ª série do Diário 
da República n.º 252 de 31 de dezembro de 2012; pela Lei n.º 55 -A/2010 de 31 de dezembro, 
publicada na 1.ª série do Diário da República n.º 253 de 31 de dezembro de 2010 e pela Lei 
n.º 64 -A/2008 de 31 de dezembro, publicado na 1.ª série do Diário da República de 31 de 
dezembro de 2008.

(5) Na redação dada pelo Despacho n.º 23771/2008, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 182, de 19 de setembro de 2008, alterado pelo Despacho n.º 12700/2012, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 27 de setembro de 2012.

(6) Alterada pela Lei n.º 66 -B/2012 de 31 de dezembro, publicado na 1.ª série do Diário 
da República n.º 252 de 31 de dezembro de 2012; pela Lei n.º 55 -A/2010 de 31 de dezembro, 
publicado na 1.ª série do Diário da República n.º 253 de 31 de dezembro de 2010 e pela Lei 
n.º 64 -A/2008 de 31 de dezembro, publicada na 1.ª série do Diário da República, n.º 252, de 
31 de dezembro de 2008.

(7) Alterado pelo Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio de 2006, publicado na 1.ª série -A 
do Diário da República n.º 99 de 23 de maio de 2006; pelo Decreto -Lei n.º 64/2006 de 21 de 
março, publicado na 1.ª série -A; n.º 57 de 21 de março de 2006; pela Portaria n.º 401/2007 de 
5 de abril, publicada na 1.ª série do Diário da República n.º 68 de 05 de abril de 2007 e pelo 
Decreto -Lei n.º 196/2006 de 10 de outubro, publicado na 1.ª série do Diário da República 
n.º 195 de 10 de outubro de 2006.

(8) Publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 20 de dezembro de 2012.
(9) Publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 244 de 21 de dezembro de 2006.
(10) Publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 99, de 23 de maio de 2006.
(11) Publicado na Série I -A do Diário da República n.º 268, de 17 de novembro de 1999.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso n.º 4461/2014

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de um posto de trabalho da categoria de 
técnico superior da área do Centro de Biblioteca e Documentação, 
da carreira de técnico superior.

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, e na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, torna -se público que, por despacho de 
27 de dezembro de 2013 do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, 
se encontra aberto procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público, por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de um posto de trabalho da categoria de técnico 
superior, da carreira técnico superior da área do Centro de Documentação 
e Informação, previsto e não ocupado no mapa de pessoal do Instituto 
Politécnico de Lisboa aprovado para 2014.

2 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
e de acordo com a atribuição que é conferida ao INA, pela alínea c) do 
artigo 2.º Decreto -Lei n.º 48/2012, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo, confirmando -se, nesta 
data, a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela En-
tidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC).

4 — Âmbito do recrutamento — nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento faz -se 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida na modalidade de contrato ou 
encontrar -se na situação de mobilidade especial.

5 — Local de trabalho — Instituto Politécnico de Lisboa (IPL) e suas 
unidades orgânicas.

6 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar, em conformidade 
com o estabelecido no mapa de pessoal do IPL aprovado para 2014:

Conceção, planeamento, implementação e desenvolvimento dos ser-
viços de informação documental;

Coordenação e supervisionamento dos recursos e materiais necessários 
às ações a desenvolver e avaliação dos resultados através de instrumentos 
de gestão criados para o efeito;

Administração e parametrização autónoma do Sistema Integrado de 
Gestão de Bibliotecas KOHA;

Tratamento técnico dos documentos (catalogação, classificação e 
indexação), bem como a gestão do módulo de empréstimos;

Manutenção e atualização do Microtesauro na área específica do 
Centro de Documentação e Informação (CDI) da Unidade Orgânica 
(UO) a que o posto de trabalho se reporta;

Administração e gestão das coleções da UO depositadas no Reposi-
tório Institucional do IPL;

Promoção de ações de difusão, a fim de tornar acessíveis as fontes 
de informação;

Apoio e orientação aos utilizadores, assegurando os serviços de aten-
dimento, referência e pesquisa;

Gestão e criação de conteúdos para a página web e para as páginas 
de redes sociais do CDI;

Edição de conteúdos e design gráfico da newsletter periódica do CDI;
Recolha, análise e tratamento da informação para elaboração de planos 

de atividades e relatórios de atividades do CDI;
Elaboração de guias de apoio aos utilizadores e manuais de pro-

cedimentos que normalizem/uniformizem técnicas e procedimentos 
utilizados;

Colaboração com os docentes da UO em projetos transversais, no-
meadamente ao nível da gestão da produção científica, repositório ins-
titucional do IPL, e da promoção da info -literacia;

Desenvolvimento de contactos com fornecedores.

Competências:
Orientação para resultados: capacidade para concretizar com efi-

cácia e eficiência os objetivos do serviço e as tarefas e que lhe são 
solicitadas;

Análise da informação e sentido crítico: capacidade para identificar, 
interpretar e avaliar diferentes tipos de dados e relacioná -los de forma 
lógica e com sentido crítico;

Responsabilidade e compromisso com o serviço: capacidade para com-
preender e integrar o contributo da sua atividade para o funcionamento 
do serviço, exercendo -a de forma disponível e diligente;

Iniciativa e autonomia: capacidade de atuar de modo independente 
e proativo no seu dia -a -dia profissional, de tomar iniciativas face a 
problemas e empenhar -se em solucioná -los.

7 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, nomeadamente:
i) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
nomeadamente:

i) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a execu-
tar diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

ii) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão 
ou serviço ou que se encontrem em situação de mobilidade especial;

iii) Trabalhadores integrados em outras carreiras;
iv) Trabalhadores que exerçam os respetivos cargos em comissão 

de serviço;
v) Trabalhadores integrados na mesma carreira, em diferente categoria, 

do órgão ou serviço em causa, que se encontrem a cumprir ou a executar 
idêntica atribuição, competência ou atividade;

c) Licenciaturas classificadas com o Cód. 14, 22, 31, 32 e 34 das 
áreas de formação da CNAEF — Classificação Nacional de Áreas de 
Educação e Formação, Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;

d) O candidato deve reunir todos os requisitos referidos até à data 
limite para entrega da candidatura;

e) Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
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em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o presente procedimento concursal.

8 — Requisitos preferenciais:
a) Experiência comprovada de exercício de funções em biblioteca do 

ensino superior nos últimos quatro anos;
b) Habilitações e competências informáticas em ferramentas de edição 

e gestão de conteúdos para a web (HTML, CSS, Joomla, Google sites) 
e web 2.0 (Wikis, blogs, Feeds, redes sociais);

c) Competências na utilização de gestores de referências bibliográficas 
(Zotero, Mendeley);

d) Experiência em formação sobre pesquisa e gestão da informação;
e) Habilitações em gestão e organização de arquivos;
f) Prática de atendimento ao público e serviço de referência;
g) Habilitações comprovadas na utilização do Sistema de Gestão 

Integrada de Biblioteca em ambiente web KOHA.

9 — Prazo de entrega das candidaturas — 10 dias úteis a contar da 
data de publicação do presente aviso no Diário da República.

10 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser forma-
lizada mediante apresentação do modelo de formulário de candidatura, 
aprovado por despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, e remetido através 
de correio registado com aviso de receção, para Instituto Politécnico de 
Lisboa, Estrada de Benfica, 529, 1549 -020 Lisboa, podendo ser entregue 
pessoalmente na mesma morada.

10.1 — Este modelo estará disponível para download no sítio insti-
tucional do IPL www.ipl.pt.

10.2 — A utilização do referido formulário é obrigatória, sob pena 
de exclusão, conforme disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

10.3 — Os requerimentos devidamente assinados e datados devem 
ser acompanhados da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae atualizado;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e da for-

mação profissional;
c) Declaração passada pelo serviço de origem da qual conste a relação 

jurídica de emprego público, a carreira, a categoria e a avaliação do 
desempenho nos últimos três anos;

d) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 
conste a caracterização do posto de trabalho que ocupa ou ocupou por 
último no caso dos trabalhadores em SME, em conformidade com o 
estabelecido no mapa de pessoal aprovado;

e) Cópia do bilhete de identidade ou exibição do cartão do cidadão.

11 — Métodos de Seleção eliminatórios de per si:
11.1 — Será utilizado, apenas, o método de seleção, prova de conhe-

cimentos, quando os candidatos sejam detentores de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado e não sejam titulares da 
carreira/categoria ou não se encontrem a exercer a atividade caracteriza-
dora do posto de trabalho para cuja ocupação foi aberto o procedimento 
ou encontrando -se em situação de mobilidade especial e sendo titulares 
de carreira/categoria para a qual é aberto o procedimento não tenham, 
por último, exercido a atividade caracterizadora do posto de trabalho;

11.2 — Será utilizado, apenas, o método de seleção, avaliação curri-
cular, quando os candidatos sejam titulares da carreira/categoria para a 
qual é aberto o procedimento e se encontrem a cumprir ou a executar a 
atividade que caracteriza o respetivo posto de trabalho, ou encontrando-
-se em situação de mobilidade especial e sendo titulares de carreira/
categoria para a qual é aberto o procedimento se tenham, por último, 
encontrando a cumprir ou a executar a atividade que caracteriza o res-
petivo posto de trabalho.

11.3 — Os candidatos referidos no n.º 11.2 podem afastar, mediante 
declaração escrita no requerimento de candidatura, a utilização do mé-
todo de seleção, optando pelo método de seleção obrigatório, constantes 
do n.º 11.1 do presente aviso (cf. n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro).

11.4 — O segundo método de seleção será a entrevista profissional 
de seleção, que consistirá em avaliar de forma objetiva e sistemática, a 
experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante 
a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

11.5 — No caso de o número de candidatos ser igual ou superior a 
100, o júri irá fasear a aplicação dos métodos de seleção da seguinte 
forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas o primeiro método obrigatório;

b) Aplicação do segundo método e seguintes apenas a parte dos 
candidatos aprovados no método anterior, a convocar por tranches 
sucessivas de 25 candidatos, por ordem decrescente de classificação, 
respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à 
satisfação das necessidades.

11.6 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, incidindo 
sobre conhecimentos de natureza teórica, com a duração máxima de 
90 minutos, e incidirá sobre as seguintes temáticas:

Enquadramento geral:
a) Estatutos do Instituto Politécnico de Lisboa;
b) Processo de Bolonha;
c) Estrutura e organização do ensino superior em Portugal;
d) Código do Procedimento Administrativo;
e) Graus e diplomas do ensino superior;
f) Organização do sistema educativo;
g) Carreira docente;
h) Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na Ad-

ministração Pública;

Enquadramento específico:
Conhecimentos específicos em: bibliotecas do ensino superior; bi-

bliotecas especializadas; organização e gestão de uma biblioteca do 
ensino superior; sistemas de gestão integrada de bibliotecas em am-
biente web;

Enquadramento geral:
Lei n.º 62/2007, 10 de setembro;
Decreto -Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro;
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março;
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro;
Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto;
Decreto -Lei n.º 42/91, de 15 de novembro;
Despacho Normativo n.º 20/2009, de 10 de setembro;
Lei n.º 46/86, de 14 de outubro;
Lei n.º 115/97, de 19 de setembro;
Lei n.º 49/2005, de 31 de agosto;
Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto;
Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto;
Lei n.º 7/2010, de 13 de maio;
Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto;
Regulamento n.º 467/2009, de 25 de novembro;
Despacho n.º 15508/2010, de 14 de outubro;

Enquadramento específico:
AMANTE, Maria João; SEGURADO, Teresa, A gestão do conhe-

cimento nas universidades: o papel dos repositórios institucionais. 
Lisboa: BAD, 2010. Disponível em: URL:https://repositorio.iscte -iul.
pt/handle/10071/1650.

AMANTE, Maria João; EXTREMEÑO PLACER, Ana Isabel; COSTA, 
António Firmino da, As bibliotecas universitárias na sociedade do 
conhecimento: o imperativo da colaboração. Coimbra: IV Encontro 
Ibérico EDIBCIC, 2009. Disponível em: URL:https://repositorio.iscte-
-iul.pt/handle/10071/1561.

ANTÓNIO, Rafael, Desafios Profissionais da Gestão Documental, 
Lisboa: Edições Colibri, Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, 2009.

ARRIMAR, Jorge de Abreu, Dificuldades na recuperação da in-
formação em bibliotecas escolares [Em linha]. Porto: ESEIG, 2010. 
Disponível em: <URL:http://www.eseig.ipp.pt/seminarios/ctdi2010/
artigos/JorgeArrimar.pdf>.

BRASIL, Maria Irene [et al.], Vocabulário sistematizado: a experiên-
cia da Fundação Casa de Rui Barbosa [Em linha]. [S.l.]: Fundação Casa 
de Rui Barbosa, [s.d.]. Disponível em: <URL:http://www.casaruibarbosa.
gov.br/dados/DOC/artigos/a -j/FCRB_Vocabulario_sistematizado_a_ex-
periencia_da_Fundacao_Casa_de_Rui_Barbosa.pdf>.

Cadernos BAD 2009/2010: Biblioteca 2.0, diretora Maria Paula San-
tos, N.º 1/2, Lisboa: BAD -Setor Editorial, 2011.

Código de ética. [S.l.]: BAD, 1999. Disponível em: <URL:http://www.
apbad.pt/Downloads/codigo_etica.pdf>.

CHURCH, Jennifer, FELKER, Kyle, Web Team Development. Li-
braries and the Academy, volume 5, number 4. Baltimore: The Johns 
Hopkins University Press, October 2005. From Project MUSE database.

COVEY, D. T., The Need to Improve Remote Access to Online Library 
Resources: Filling the Gap Between Commercial Vendor and Academic 
User Practice. Libraries and the Academy 3 (4), 577 -599. Baltimore: The 
Johns Hopkins University Press, 2003. From Project MUSE database.

CUMMINGS, Joel, CUMMINGS, Lara, FREDERIKSEN, Linda, 
User Preferences in Reference Services: Virtual Reference and Aca-
demic Libraries, in Libraries and the Academy. Baltimore: The Johns 
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Hopkins University Press, vol. 7, Number 1, January 2007. Disponí-
vel em: <http://research.wsulibs.wsu.edu/jspui/bitstream/2376/1416/1/
7.1cummings%5B1 %5D.pdf>.

COSTA, Maria Leonor Lopes Fantesia Pereira da, Definição de uma 
política de indexação numa biblioteca escolar e a recuperação da 
informação [Em linha]. Lisboa: Faculdade de Letras da Universidade 
de Lisboa, 2009. Dissertação de Mestrado. Disponível em: <URL:http://
repositorio.ul.pt/bitstream/10451/395/1/21138_ulfl070660_tm.pdf>.

GUSMÃO, Armando Nobre de, CAMPOS, Fernanda Maria Guedes 
de, SOTTOMAYOR, José Carlos Garcia, Regras Portuguesas de Ca-
talogação, Lisboa: Biblioteca Nacional, 2000.

IFLA [et al.], Manual UNIMARC: Formato Autoridades. Lisboa: 
Biblioteca Nacional de Portugal, 2008.

IFLA [et al.], Manual UNIMARC: Formato Bibliográfico. Lisboa: 
Biblioteca Nacional de Portugal, 2008.

MARQUES, Amélia Maria Nunes; Maio, Sílvia Raquel da Silva, 
Repositórios institucionais. [S.l.: s.n., s.d.] Disponível em: <URL:http://
repositoriosdigitais.web.simplesnet.pt/PDF’S/Artigo%20 %20Reposito
rios%20Institucionais.pdf>.

MARQUES, Luísa Maria Lousã, Projecto de implementação do 
sistema de gestão integrada de biblioteca em ambiente Web no ensino 
superior artístico: os casos da Escola Superior de Teatro e Cinema e 
da Escola Superior de Música de Lisboa do Instituto Politécnico de 
Lisboa. [Em linha]. Lisboa: Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, 2012. Trabalho de projecto de mestrado. Disponível em <URL:
http://repositorio.ul.pt/handle/10451/6985>.

MELGAREJO, Camila Rufino, Marketing digital em Bibliote-
cas. Mato Grosso do Sul: [s.n., s.d.]. Disponível em: <URL:http://
www.bibliotecadigital.unicamp.br/document/?code=23466&opt=4>.

MENDES, Maria Teresa Pinto; SIMÕES, Maria da Graça, Indexação 
por assuntos: princípios gerais e normas. Lisboa: Gabinete de Estudos 
a&b, 2002.

NP 3715.1989, Documentação, Método para a análise de documen-
tos, determinação do seu conteúdo e selecção de termos de indexação. 
Monte da Caparica: IPQ.

NP 4036.1992, Documentação, Tesauros monolingues: directivas para 
a sua construção e desenvolvimento. Monte da Caparica: IPQ.

NP 405 -1.1994, Informação e Documentação, Referências bibliográ-
ficas: documentos impressos. Monte da Caparica: IPQ.

NP 405 -3.1998, Informação e Documentação, Referências bibliográ-
ficas: parte 3: documentos não publicados. Monte da Caparica: IPQ.

NP 405 -4.2003, Informação e Documentação, Referências bibliográ-
ficas: parte 4: documentos electrónicos. Monte da Caparica: IPQ.

RAMALHO, Rogério Aparecido Sá, Tecnologia e sociedade: res-
ponsabilidade e desafios dos profissionais da informação. São Paulo: 
Asociación de Educación e Investigación en Ciencia de la Información 
de Iberoamérica y el Caribe, 2011 Disponível em: <URL:http://www.
edicic.org/revista/index.php?journal=RevistaEDICIC&page=article&o
p=view&path%5B%5D=30>.

SANTOS, António M. Sá, Como atingir os nossos utilizadores: o 
marketing directo nas Bibliotecas e Serviços de Documentação. [S.l.]: 
BAD, 2007. Disponível em: <URL:http://www.bad.pt/publicacoes/index.
php/congressosbad/article/view/537/324>.

SIROHI, Savitra, GUPTA, Amit, KOHA 3 Library Management 
System: Install, Configure, and Mantain your KOHA Installation with 
this Easy -to -Follow Guide, Birmingham: [Packt] Publishing, 2010. 
Download from www.wowebook.com.

Sítio, http://www.koha.org.
Sítio, http://www.zotero.org.

11.7 — As ponderações a utilizar para cada método de seleção são 
as seguintes:

a) Prova de conhecimentos ou avaliação curricular  — 70 %;
b) Entrevista profissional de seleção — 30 %.

11.8 — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de 
seleção e a respetiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final constam de atas de reunião do júri do procedimento 
sendo as mesmas facultadas aos concorrentes sempre que solicitadas.

11.9 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada nas instalações do IPL e disponibilizada na sua página eletrónica.

11.10 — Os candidatos aprovados em cada método de selecção são 
convocados para a realização do método seguinte por uma das seguintes 
formas:

a) Ofício registado;
b) Notificação pessoal;
c) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, informando 

da afixação em local visível e publico das instalações do IPL e dispo-
nibilizada na sua página eletrónica;

d) E -mail com recibo de entrega da notificação.

11.11 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo, por uma das formas indicadas no número anterior.

11.12 — O exercício do direito de participação de interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, através do 
despacho n.º 11321/2009, disponível para download no sítio institucional 
do IPL www.ipl.pt

11.13 — A utilização do referido formulário é obrigatória conforme 
disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11.14 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala 
de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas obtidas em cada um dos métodos de seleção.

Será considerado excluído o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção ou na classificação 
final.

11.15 — Em situações de igualdade de valoração, serão observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a nova redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

12 — A lista de ordenação final, após homologação será publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada nas instalações do Insti-
tuto Politécnico de Lisboa e disponibilizada na sua página eletrónica.

13 — Constituição do júri:
Presidente: Joaquina Antónia Pinto Correia, diretora de serviços da 

Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de Lisboa.
Vogais efetivos: Luísa Maria Lousã Marques, técnica superior da Escola 

Superior de Teatro e Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa, e Vanda 
Isabel Martins Lopes, técnica superior do Instituto Superior de Conta-
bilidade e Administração de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais suplentes: Rosa Maria Borges Noronha de Barros, técnica 
superior da Escola Superior de Educação de Lisboa do Instituto Po-
litécnico de Lisboa, e Paula Alexandra Ferreira Seguro de Carvalho, 
técnica superior da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa 
do Instituto Politécnico de Lisboa.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedimentos, 
pelo vogal efetivo.

14 — De acordo com o disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 54.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento irá efetuar -se 
por ordem decrescente da ordenação final dos candidatos colocados 
em situação de mobilidade especial e, esgotados estes os candidatos 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado.

15 — Tendo em conta o preceituado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, a colocação dos trabalhadores recrutados numa das 
posições remuneratórias da categoria correspondente ao posto de tra-
balho a concurso, será objeto de negociação de acordo com as regras 
constantes do artigo 38.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro.

16 — Nos termos do despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de março, 
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

17 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a concurso e para os efeitos previs-
tos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
com a nova redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

21 de março de 2014. — O Administrador, António José Carvalho 
Marques.

207715659 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extrato) n.º 4716/2014
Por despacho de 13 de fevereiro de 2014 do vice -presidente do Ins-

tituto Politécnico de Setúbal, em regime de substituição do presidente:
Ana Filipa Ferreira da Silva — autorizado o contrato de trabalho em 

funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidada, 
em regime de tempo parcial, a 25 %, por um período entre 13/02/2014 
a 03/07/2014, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia 
do Barreiro deste Instituto Politécnico, com a remuneração mensal de 
272,81 €, correspondente ao escalão 1, índice, 100.

24 de março de 2014. — A  Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
207715618 




